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1, La Asamblea General en su t r igés imo t e r c e r período de ses iones e s t a b l e c i ó por 
su r e s o l u c i ó n ЗЗА74 , de 20 de diciembre de 1978, e l Fondo F iduc i a r io de l a s Naciones 
Unidas para Ch i l e . E l ob je to de e s t e Fondo vo lun ta r io es r e c i b i r con t r ibuc iones y 
d i s t r i b u i r , a t r avés de l o s conductos e s t a b l e c i d o s de a s i s t e n c i a , ayuda humanitar ia , 
l e g a l y f i n a n c i e r a a l a s personas cuyos derechos humanos han sido violados por su 
detención o p r i s i ó n en Ch i l e , a l a s obl igadas a abandonar e l pa í s y a l o s f a m i l i a r e s 
de personas de cua lqu ie ra de esas c a t e g o r í a s . 

2. E l Pondo P idux ia r io de l a s Naciones Unidas p r r a Chile e s t a administrado, con 
a r r eg lo a l Reglamento F inanc ie ro de l a s Paciones Unidas, por e l Secreta . r io General 
con o l asesoramiento de una Junta de S índ icos compuesta por un Pres iden te y cua.tro 
voca les con amplia e x p e r i e n c i a de l a s i t u a c i ó n en C h i l e . E l Pres iden te y l o s miem
bros de l a Junta de S índ icos son nombrados por e l S e c r e t a r i o General por г т período 
do t r e s años teniendo debidamente en cuenta l a d i s t r i b u c i ó n geográ f i ca e q u i t a t i v a 
y en consul ta con sus gobiernos . En l a ге,зо1ггс1оп por l a que se e s t a b l e c i ó e l Fondo, 
l a Asamblea hizo un llamamiento a l o s Estados Iliombros para que respondieran favora
blemente a l a s p e t i c i o n e s que se l e s hiciera.n pa,ra que aportaran cont r ibuc iones a l 
Fondo. 

5. La Comisión de Derechos Humanos en su 55^ período de ses iones aprobó, e l б de 
marzo de 1979, l a r e so luc ión 1 1 (XXXV) en l a cual acogió complacida l a dec i s ión de 
l a Asamblea General de e s t a b l e c e r un Pondo F i d u c i a r i o de l a s Naciones Unidas para 
Chile y decidió i n v i t a r a l P res iden te de l a Ju.nta. de S índ icos a p r e sen t a r a l a 
Comisión un informe e s c r i t o en nombre de l a Jun ta a c e r c a del funciona.miento del Pondo. 
E l p resen te informe se somete a l a Comisión de Derechos Humanos en su 56^ período de 
ses iones de conformidad con esa r e s o l u c i ó n . 

4 . E l 14 de agosto de 1979, e l S e c r e t a r i o General anunció que había designado a 
l a s s i gu i en t e s personas para que p res t a ran siis s e r v i c i o s por un período de t r e s años 
en l a Jun ta de S índ icos del Fondo F i d u c i a r i o de l a s Naciones Unidas: S r . Ghulam Al i 
Al lana ( P a k i s t á n ) , P re s iden te5 S r . Leopoldo Ben i tos (Ecuador)? S r . Hans Danelius 
(Suec i a ) ? S r a . Marian J . T. Kamara ( S i e r r a Leona) y S r . Adam Lopatka ( P o l o n i a ) . 
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Los miembros de l a Junta p re s t an sus s e r v i c i o s a, t í t u l o pe r sona l . En гща, c a r t a de 
fecha 12 de septiembre de 1979> e l S r . Bén i t e s presentó a l S e c r e t a r i o General su 
renuncia a su puesto en l a Jun ta de S í n d i c o s . E l l^ de febrero de 1980^se anuncio 
que e l S e c r e t a r i o General había designado a l S r . Simón Alberxo Consatvi (Venezuela) 
para que ocupara en l a Jun ta de S índ icos ese puesto durante e l r e s t o del período de 
t r e s años i n i c i ado por e l .Sr . B é n i t e s . 

5. La Jun ta de S índ icos ce l eb ró su primer período de ses iones en l a Sede de l a s 
Ilaciones Unidas del 20 a l 24 de agosto de 1979; У --u segundo período de ses iones 
del 4 a l 8 de febrero de 1980 , En e s t a s reuniones , l a Junta examinó, en t re o t r a s 
c o s a s , su programa, y metodología para s o l i c i t a r contr ib i ic iones v o l u n t a r i a s , a s í 
como e l programa de futuras activida.des del Fon.do. La Junta se e n t r e v i s t ó , 
durante sus reuniones primera y segunda, con represen tan tes del ACMJR, l a UMESCO, 
e l UlíICEF, e l PIÍUD, l a OIT, e l Clffi y organizaciones privadas a f i n de t r a t a r de 
l a s necesidades de l a s personas qtie entraban en la, esfera, de competencia del Pondo 
y de p o s i b l e s programas de a s i s t e n c i a . 

6 . La Jun ta tambión examinó durante sus dos períodos de ses iones l a s i t u a c i ó n de 
l a s personas que e ra probable en t r a sen en I r esfera, de competencia del Pondo. 
Concluyó que e x i s t í a l a urgente necesidad de brinda.r l a a s i s t e n c i a que había pedido 
la. Asamblea General y r e s o l v i ó hace r lo con un e s p í r i t u puramente humanitar io, s i n 
ningu.na, cons iderac ión p o l í t i c a . La Junta concluyó owe l a información de QXie dispo
n í a demostraba qué m.u.chas personas cuyos derechos humanos se habían v i s t o v io lados 
por l a detención o e l encarce lamien to , a s í como sus f a m i l i a r e s y los de personas 
desaps.recidas, viven en condiciones muy preocupantes . Padecen d i f i c u l t a d e s de 
c a r á c t e r económico, s o c i a l , f í s i c o y p s i c o l ó g i c o . Los obl igados a v i v i r fuera de 
Chile como e x i l i a d o s t ropiezan con d i f i c u l t a d e s p a r e c i d a s . 

7. A f i n de obtener l o s fondos necesa r io s para p r o s t a r l a a s i s t e n c i a pedida por 
l a Asamblea Genera l , l a Jun ta de S índ icos dec id ió en su primera reunión ped i r a 
todos l o s Es tados , determinadas organizac iones in tergubernamentales , organiza^ciones 
no gubernamentales, organizac iones privadas y p a r t i c i l i a r e s , que aportaran con t r ibu
c iones a l Fondo. La Jun ta p id ió a l S e c r e t a r i o General que f hor tase a los Estados 
I-Iiembros a responder favorablemente a su s o l i c i t u d de con t r ibuc iones , lo cu&l hizo 
e l S e c r e t a r i o General en una c a r t a de fecha 28 de septiembre de 1979* La Jun ta 
desea expresa r su profundo agradecimiento a l S e c r e t a r i o General por haber hecho 
e s t o llamamiento en nombre del Fondo. En su seguJido período de s e s i o n e s , l a Jun t a , 
observando e l llamamiento hecho por l a Asamblea General en su r e so luc ión 54 / l76 
a que se apor taran con t r ib i i c iones , a s í como l a s urgentes necesidades de l a s personas 
que entraban en l a e s fe ra de competencia del Fondo, decidió r e p e t i r su llamamiento 
a l o s Esta,dos Miembros y a l a s organizac iones interguhernamentales y de o t ro t ipo 
para que contr ibuyeran a l Fondo F i d u c i a r i o . 

8 . En su primera reunión, l a Jun ta dec id ió que en e l futuro programa de a s i s t e n c i a 
del Pondo se da r ía p r io r idad a l a s s i g u i e n t e s esfera,s de a c t i v i d a d : 

"Se n e c e s i t a con urgencia ayuda huma.nitaria, l e g a l y f i n a n c i e r a , inc luso 
a s i s t e n c i a de t ipo n u t r i c i o n a l , docente , médico y p s i c o l ó g i c o para, l a s personas 
que han sido detenidas o que e s t án detenida^s, para sus f a m i l i a s , especialmente 
l o s niños pequeños, para l a s f ami l i a s de 1эг personas desaparecidas y para l a s 
personas que regresan a Chile del e x i l i o . La Junta tomó nota de l o s es tud ios 
que demostraban que l a s personas detenidas; o maJ t ra tadas , sus f a m i l i a s , l a s 
f a m i l i a s de l a s personas desaparecidas y l a s pen'^onas que regresaban a su pa í s 
después de una prolongada r e s i d e n c i a forzosa en e l ex t r an j e ro neces i t aban ayuda 
p s i c o l ó g i c a . 
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Se p r e s t a r á e s p e c i a l a tenc ión a l a c reac ión de oportunidades de empleo y 
e l e s t ab lec imien to de programas de capac i t a c ión para antiguos detenidos y para 
f a m i l i a s de detenidos , antiguos detenidos , f ami l i a s de personas desaparecidas 
y personas que regresan a Ch i l e . Se t r a t a i ' i a de c r e a r esas oportunidades de 
empleo en s e c t o r e s que b e n e f i c i a r í a n a to dâ  l a sociedad c h i l e n a . 

Tal vez se disponga también de beca-s paxa. jóvenes a f i n de que r e a l i c e n 
es tudios en Chile y en o t ros pa.íses en l a e s f e r a de competencia del Fondo. 

También deberá p r e s t a r s e a tenc ión a l a s d i f i c u l t a d e s e s p e c i a l e s de l o s 
i n t e l e c t u a l e s y p r o f e s i o n a l e s en t re l o s detenidos o antiguos detenidos o 
en t re l a s personas obl igadas a s a l i r del p a í s . " 

9. En su segundo período de s e s i o n e s , l a Junta, dec id ió que, con l o s l imi tados 
fondos que se habían r e c i b i d o , se dar ía l a primera- pr ior idad a la, a^-sistencia a l a s 
personas dentro de Chile que entran en e l mandato del Fondo, y que más adelante se 
e s t u d i a r í a n los casos de la,s personas obl igadas a v i v i r fuera de C h i l e . 

1 0 . Al 8 de febrero de I 9 8 O se habían hecho l a s s i g u i e n t e s con t r ibuc iones , prome
sas de cont r ibuc iones o anuncios de l a i n t enc ión de apor ta r con t r i buc iones : 

(Dólares de los ) 

Chipre 1 . 0 0 0 Contr ibución 

Dinamarca 2 5 . 0 0 0 Contribución 

F i l i p i n a s Contr ibución 

Suec ia 5 0 . 0 0 0 Promesa 

P a í s e s Piajos 5 0 . 0 0 0 Anuncio 

Noruega 2 5 . 0 0 0 Anuncio 

1 1 . La Jun ta desea dar l a s g r a c i a s a l o s Estados mencionados que han hecho c o n t r i 
buciones a l Fondo, lo cual permite a l a Jun ta i n i c i a r sus ac t iv idades humani tar ias . 

1 2 . Los informes presentados a l a Asamblea General por e l Pielator E s p e c i a l sobre 
l a s i t u a c i ó n de los derechos humanos en Chile l / y por e l Experto sobre la. cues t ión 
do l a sue r t e de l a s personas desaparecidas o cu.yo pa.radero se desconoce en Chile 2 / 
cont ienen una información muy v a l i o s a sobre l a s i t u a c i ó n de l a s personas que entran 
en l a e s f e r a de competencia del Fondo F i d u c i a r i o : personas cuyos derechos humanos 
han sido violados por su detención o p r i s i ó n en Ch i l e , personas obl igadas e. abando
nar e l p a í s y f a m i l i a r e s de personas de cualq_uiera de esas c a t e g o r í a s . Además, esa 
información también r e v e l a l a s graves d i f icu l tax les de c a r á c t e r económico, s o c i a l , 
f í s i c o y p s i c o l ó g i c o que han sufr ido esas personaos. 

1 3 . Conforme a l a información que figuira en esos dos informes, a s í como o t r a i n f o r 
mación de que ha dispuesto l a Junta de S í n d i c o s , esta, ú l t ima e s t á convencida de que 
e x i s t o una necesidad urgente e imperat iva de p r e s t a r a s i s t e n c i a inmedia-ta a l a s 
personas que entran en l a e s f e r a de competencia del Pondo F i d u c i a r i o , 

1 / A / 5 4 / 5 8 3 . 

2 / A / 5 4 / 5 8 5 / A d d . i . 
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1 4 . La Asamblea General en su t r igés imo cuarto período de s e s i o n e s , t r a s e s t u d i a r 
l o s informes del E e l a t o r E s p e c i a l y del Exporto sobro l a cues t ión de l e s personas 
desaparecidas o cuyo paradero se desconoce en Ch i lo , a s í como l a información sumi
n i s t r a d a por e l Gobierno de Chile aprobó l a rcsolu.ción 34/l79» t i tu lax la 
"Derechos humanos en C h i l e " , en l a cual lê . Asamblea, tomó nota de que ambos informes 
seüalahan en sus conclus iones que en genera l Is, s i t u a c i ó n de l o s derechos humanos 
no ha. mejorado y que inc luso se ha deteriorando en va r i a s e s f e r a s , en comparación 
con l a d e s c r i t a en e l últ imo informe del Grupo de Tra.bajo ad hoc sobre C h i l e . En 
esa, r e s o l u c i ó n l a Asamblea expresaba su grave preocupación por e l de te r io ro r e g i s 
trado en va,rias e s f e r a s , especialmente en rela ,ción con e l aumento de l a s f acu l t ades 
a r b i t r a r i a s de los orga,nismos de seguridad, los casos do t o r t u r a , malos t r a t o s y 
muertes no ac laradas y l a presunción de inocenc ia de la,a personas axusadas. La 
Asamblea i n s t ó a l a s autoridades chilena.B a, que, entro o t r a s cosa s , permi t ie ran 
a s\as ciudadanos ingresa,r en e l pa í s y s a l i r de é s t e l ib remente . En cu.anto a l a s 
personas desaparecidas l a Asamblea en sti r e so luc ión 34/ l79 tomó ne ta con p a x t i c u l a r 
preocupación de que l a s a,utoridades ch i l enas no han adopta,do l a s medidas urgentes y 
ef ica ,ces s o l i c i t a d a s por l a Asamblea en 1976 para i n v e s t i g a r y e s c l a r e c e r l a suer te 
de l a s j jersonas que, según informes, han desa,parecido por motivos p o l í t i c o s . La 
Asa,mblea expresó su profunda preocupación por l a s personas desaparecidas en Chile, 
e i n s t ó a l a s autoridades ch i l enas a que investigara,n y e s c l a r e c i e r a n l a suer te de 
l a s personas que, según se informa, han desaparecido por motivos p o l í t i c o s , comu
n ica ran a l o s f a m i l i a r e s l o s resu l tados de esa i n v e s t i g a c i ó n , en tab la ran p roced i 
mientos penales cont ra l o s responsables de ta,los desa^pariciones y ca s t i ga ran a l o s 
c u l p a b l e s . 

1 5 . Es evidente que e x i s t e una necesidad todavía más urgente de que la, comunidad 
i n t e r n a c i o n a l , por conducto del Fondo Piducia,i-io de l a s ÍTaciones Unidas para C h i l e , 
responda a, l a s l eg í t imas necesidades de los ch i lenos cuyos derechos huTnanos han 
sido v io lados por su detención o p r i s i ó n en Ch i lo , a l a s obl igadas a abandonar e l 
pa í s y Э, l o s f a m i l i a r e s de le,s personas de cua lqu ie ra de esas c a t e g o r í a s . Además, 
l a información expuesta a l a Jun ta de S índ icos demuestra los daños g raves , a la rgo 
plazo y cons iderab les padecidos por esas personas como resul tado de l a s v i o l a c i o n e s 
de sus derechos huma,nos. La comprensión de l a necesidad a c t u a l de ajmdar a esas 

•personas en Chi le :e r e f l e j ó en l a r e so lu r ión 5^/176 de l a Asamblea Genera l , en l a 
cu.al l a Asamblea exhortó a l o s Estados Miembros a, responder favorablemente a l a s 
s o l i c i t u d e s de cont r ibuc iones a l Pondo. Además, también debe seña la r se que l a 
Asamblea Par lamentar ia del Consejo de Europa, en reuniones ce lebradas en Estocolmo 
del 26 a l 29 de junio de 1979 aprobó una recomendación en l a cual l a Asamblea 
recomendaba a l Comité de Min is t ros del Consejo do Europa que i n v i t a r a a l o s gobiernos 
de los Estados miembros, en t re o t r a s c o s a s , a c o n t r i b u i r " a l fondo volunta,i"io para 
8 , s i s t enc i a humani tar ia , j u r í d i c a y f i n a n c i e r a a los detenidos y refugiados ch i lenos 
j sus f a m i l i a s , e s t a b l e c i d o por l a Asamblea General de l a s Naciones Unidas por r e c o 
mendación del Consejo Económico y S o c i a l " 

16. E l S e c r e t a r i o General , en su mensaje a l a Ju.nta de S índicos en su primer p e r í o 
do de s e s i o n e s , d i jo qiie e l Fondo F i d u c i a r i o do l a s ïïaciones Unidas pa,ra Chile 
cons t i tuye una exce l en t e oportunidad de "demostrar a l o s pueblos del mundo qu-e l a s 
Naciones Unidas, además de su función como conciencia, de l a humanidad en l a promoción 
del respeto de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d o s fundamentales, pueden responder 
en forma concre ta a, l a s necesidades que surgen do ^violaciones de los derechos 
humanos". E l Pondo es un primer paso por e s t a v í a , v i t a l pero práct icamente i n e x 
p lorada , de sumin i s t r a r a s i s t e n c i a a l a s personas a f i n de ajoidarlas a superar l o s 
efecfcos de l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos. 

' 2/ A / C . 5 / 5 4 / 1 2 . 

Véase e l documento del Consejo de Europa A S / P E R ( 3 1 ) P V . l , de 24 de agosto 
do 1979. 
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1 7 . En d iscursos pronunciados en órganos de l a s Naciones Unidas y en información 
t r ansmi t ida a l a Junta de S í n d i c o s , va r ios Estados han ejrpresado e l deseo de que 
l a Jun ta de S índ icos amplíe su e s f e r a de compotoncia, a f i n de p ro tege r a l a s v í c 
timas de l a s viola>,ciones de los derechos humanos en todo e l mundo. S in embargo, 
no corresponde a l a Junta de S índ icos expresax una opinión a e s t e r e s p e c t o . 

10 . En todo caso , l a prudencia aconse ja l o g r a r primero e l é x i t o en l a l imi t ada 
esfera- que de momento se ha asignado a l Fondo. Lsí, en c i e r t o sent ido es respon
s a b i l i d a d de todos los Esta-dos ayudar a l Fondo F i d u c i a r i o e x i s t e n t e con con t r ibu
ciones cons ide rab l e s , de modo que puedan logra-rso Ion o b j e t i v o s para l o s que se 
e s t a b l e c i ó . 


